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Data do fato gerador: 26/09/2017

MULTA ISOLADA. COMPENSAGAO NAO HOMOLOGADA. VERIFICACAO DE
FALSIDADE E FALTA DE ATENDIMENTO A INTIMAGAO.

De acordo com a legislacdo vigente, nos casos de compensacdao ndo
homologada, cuja declaracdo foi apresentada com falsidade e verificado o
ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimacdo
para prestar esclarecimentos ou para apresentar documentos ou arquivos
magnéticos, deve ser exigida multa isolada, no percentual de 225%, sobre
o valor total do débito indevidamente compensado.
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ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE E/OU ILEGALIDADE NA ESFERA
ADMINISTRATIVA. CABIMENTO.

A apreciacdo de alegagGes de inconstitucionalidade e/ou ilegalidade é de
exclusiva competéncia do Poder Judiciario. Matérias que as questionam
ndo sdao apreciadas na esfera administrativa. Impugnacao Improcedente
Crédito Tributdrio Mantido

TEMA N2 736 DO STF. MULTA ISOLADA POR FALSIDADE DE DECLARACAO.
NAO ABRANGENCIA.

O tema n? 736 do STF (RE n2 796.939/RS) fixou a tese de que “E
inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera
negativa de homologacdo de compensacao tributdria por ndo consistir em
ato ilicito com aptiddo para propiciar automatica penalidade pecunidria”.
Contudo, consta da fundamentacdo dos votos no referido RE, que tal
inconstitucionalidade ndao se estende a multa isolada de 150% quando
comprovada a falsidade da declaracdo apresentada pelo sujeito passivo,
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Data do fato gerador: 26/09/2017
			 
				 
				 MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. VERIFICAÇÃO DE FALSIDADE E FALTA DE ATENDIMENTO À INTIMAÇÃO. 
				 De acordo com a legislação vigente, nos casos de compensação não homologada, cuja declaração foi apresentada com falsidade e verificado o não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para prestar esclarecimentos ou para apresentar documentos ou arquivos magnéticos, deve ser exigida multa isolada, no percentual de 225%, sobre o valor total do débito indevidamente compensado. 
				 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E/OU ILEGALIDADE NA ESFERA ADMINISTRATIVA. CABIMENTO. 
				 A apreciação de alegações de inconstitucionalidade e/ou ilegalidade é de exclusiva competência do Poder Judiciário. Matérias que as questionam não são apreciadas na esfera administrativa. Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido
				 TEMA Nº 736 DO STF. MULTA ISOLADA POR FALSIDADE DE DECLARAÇÃO. NÃO ABRANGÊNCIA. 
				 O tema nº 736 do STF (RE nº 796.939/RS) fixou a tese de que “É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de homologação de compensação tributária por não consistir em ato ilícito com aptidão para propiciar automática penalidade pecuniária”. Contudo, consta da fundamentação dos votos no referido RE, que tal inconstitucionalidade não se estende à multa isolada de 150% quando comprovada a falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, conforme previsto no art. 18, § 2º, da Lei nº 10.833/03 combinado com o art. 44, I, da Lei nº 9.430/96.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, mantendo o lançamento
		 (documento assinado digitalmente)
		 Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Rafael Zedral- Relator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alessandro Bruno Macedo Pinto, Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do julgamento do recurso administrativo na primeira instância administrativa, transcrevo e adoto o relatório produzido pela DRJ
		 Trata o presente processo de auto de infração lavrado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil – AFRFB da DRF/Belo Horizonte (Procedimento Fiscal nº 0812500.2017.00483), para exigir a multa regulamentar no valor de R$149.439,04, com fundamento no art. 18, §§ 2º e 8º da Lei nº 10.833, de 2003 e no art. 94, § 2º da lei nº 9.430, de 1996, em decorrência de Declaração de Compensação não homologada. 
		 De acordo com o Termo de Constatação Fiscal (fls. 25/26), o contribuinte apresentou os PER/Dcomp nº 16390.00148.310717.1.3.02-4256 (fls. 05/09) e 24474.65846.140617.1.3.02-9937 (fls. 10/16), controlados nos processos de crédito nº 13888.723351/2017-52 (Despacho Decisório DRF/PCA nº 563 - fls. 21/24) e 13888.723352/2017-05 (Despacho Decisório DRF/PCA nº 564 - fls. 17/20), respectivamente. 
		 Conforme os Despachos Decisórios n.º. 563 e 564, referentes aos PER/Dcomp acima, o contribuinte transmitiu as Declarações de Compensação para se aproveitar de crédito de Saldo Negativo, tendo relacionado na composição do crédito retenções na fonte não confirmadas. Intimado a apresentar os comprovantes de retenção e os lançamentos contábeis, para demonstrar o crédito das retenções efetuado na contabilidade da empresa, o contribuinte não apresentou nenhum comprovante nem resposta à intimação.
		 A seguir, transcreve-se trecho do Despacho Decisório DRF/PCA nº 563:
		 Conforme exposto no relatório acima, a empresa foi intimada a apresentar comprovantes de retenção conforme determina os arts. 942 e 943 do Decreto 3.000, de 1999, e o art. 55 da Lei nº 7.450, de 1985, e lançamentos contábeis demonstrando o crédito das retenções efetuado na contabilidade da empresa. Até a presente data a empresa não apresentou nenhum comprovante tampouco respondeu à intimação. 
		 O preenchimento do crédito do Saldo Negativo no PER/DCOMP é passo posterior no processo de requerimento do valor. Inicialmente a empresa deve apurar o IRPJ e a CSLL por meio do preenchimento e da entrega da ECF, que constitui a declaração anual que as empresas fazem para demonstrar a apuração desses tributos. 
		 No caso de períodos trimestrais, que se encerram antes do fim do ano civil, ou em períodos anteriores à data limite para a entrega da ECF, ao menos a empresa deveria ter comprovado o registro em sua contabilidade dos créditos que pleiteia de forma que se pudesse confirmar a geração do crédito do Saldo Negativo.
		 Resta claro que a empresa agiu deliberadamente para burlar a legislação tributária inserindo informações inverídicas nas fichas de composição do crédito no PER/DCOMP. 
		 Ao seu bel prazer relacionou retenções na fonte com valores múltiplos de R$ 1.000,00 em verdadeira ação premeditada para postergar o adimplemento de suas obrigações tributárias, confiando na suposta lentidão da máquina pública e em eventual não análise dos dados.
		 Deste modo, o direito creditório do Saldo Negativo não foi reconhecido e as compensações não foram homologadas. 
		 Em face da não homologação das compensações e do não atendimento à intimação, foi aplicada a multa isolada no percentual de 225%, prevista no caput e nos §§ 2º e 8º do art. 18 da Lei nº 10.833, de 2003 e no § 2º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007. 
		 Foi formalizada, ainda, a Representação Fiscal para Fins Penais, a fim de comunicar, ao Ministério Público Federal, os fatos apurados, os quais configuram, em tese, crime contra a ordem tributária, previsto no inciso I do art. 1º da Lei nº 8.137, de 1990.
		  O interessado foi cientificado do auto de infração por via postal em 03/10/2017, comprovado pelo Aviso de Recebimento do Correios de fl. 33. 
		 Foi lavrado, também, o Termo de Sujeição Passiva Solidária nº 04/2017 (fl. 31), em nome de Raquel Alvanira Marcondes Rodrigues Dias (CPF nº 210.344.038-26). A ciência do Termo ocorreu por Edital em 01/11/2017 (fl. 37). 
		 Em 31/10/2017, foi apresentada a impugnação de fls. 41/66, pelo contribuinte Empreiteira RM Rodrigues Ltda. ME., através da qual citou o Código Tributário Nacional - CTN e a Lei nº 9.430, de 1996, para sustentar seu direito à compensação. 
		 Alega que a presunção não seria suficiente para a autoridade fiscal constituir crédito tributário, sem que houvesse o aprofundamento das provas. 
		 Por outro lado, esclarece que (...) acredita ter apurado crédito, passível de compensação. Por esse motivo, levou ao conhecimento da autoridade administrativa, sua presunção para posterior análise, (...) (fl. 43). 
		 Faz ressalva acerca da preservação do seu direito de petição e de afrontas aos princípios da razoabilidade, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório. Ademais, argumenta que a multa aplicada tem caráter punitivo e confiscatório. 
		 O contribuinte defende que os fatos para a consideração da fraude, se constituem com a inconsistência entre a DCTF e o PERDCOMP, quanto a informação do Saldo Negativo da CSLL (fl. 46). Todavia, afirma que não recebeu o Termo de Intimação PER/Dcomp, para que tivesse a possibilidade de corrigir as inconsistências existentes entre a DIPJ e o PER/Dcomp. 
		 Alega que, na compensação, a extinção do crédito tributário se dá em condição resolutória, de modo que a Receita Federal do Brasil - RFB tem o dever de analisar o pleito do contribuinte.
		 Em seu entendimento, a obrigatoriedade da análise da compensação pela RFB (HOMOLOGAÇÃO), torna descabida a ocorrência de fraude e de dolo, já que o conceito de fraude, tal como previsto no art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964, se caracteriza por impedir ou retardar a ocorrência do fato gerador, mas a compensação corresponde à constituição de dívida, de modo que o contribuinte não tem como ocultar o fato gerador.
		 Defende que a má fé revela-se como elemento central em todas as acepções do verbete fraude e que é possível o contribuinte optar por meios lícitos de economia fiscal que configurem elisão fiscal. Cabe, segundo afirma, à autoridade fiscal verificar a fronteira da ilicitude dos atos praticados pelos contribuintes e apresentar provas quando ficar configurada conduta típica da fraude.
		 Afirma que como a compensação pleiteada não estava abrangida no § 3º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, não haveria má fé. 
		 Transcreve farta doutrina pátria e jurisprudência administrativa sobre dolo e fraude, além de seu próprio entendimento e interpretação sobre os textos transcritos e o tema. 
		 Por fim, solicita que sejam afastadas a multa e as alegações de sonegação e fraude, além da reunião do presente processo com os processos de crédito.
		 
		 Em sessão de 25 de abril de 2018   (e-fls.73) a DRJ  julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade do contribuinte, conforme a ementa a seguir:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Data do fato gerador: 26/09/2017 
		 MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. VERIFICAÇÃO DE FALSIDADE E FALTA DE ATENDIMENTO À INTIMAÇÃO. 
		 De acordo com a legislação vigente, nos casos de compensação não homologada, cuja declaração foi apresentada com falsidade e verificado o não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para prestar esclarecimentos ou para apresentar documentos ou arquivos magnéticos, deve ser exigida multa isolada, no percentual de 225%, sobre o valor total do débito indevidamente compensado. 
		 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E/OU ILEGALIDADE NA ESFERA ADMINISTRATIVA. CABIMENTO. 
		 A apreciação de alegações de inconstitucionalidade e/ou ilegalidade é de exclusiva competência do Poder Judiciário. Matérias que as questionam não são apreciadas na esfera administrativa. Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido
		 
		 Ciente da decisão de primeira instância em 22/05/2018 (e-fls. 86), o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntário em 24/05/2018 (e-fls. 87), no qual apresenta o mesmo texto já apresentado na manifestação de inconformidade.
		 É o relatório
	
	 
		 Conselheiro Rafael Zedral - Relator
		 Admissibilidade
		 Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário. Demais disso, observo que o recurso é tempestivo. Portanto, o Recurso Voluntário deve ser conhecido.
		 DO MÉRITO
		 O caso tratado nestes autos não se relaciona com o julgamento realizado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), nos autos do RE 796.939/RS cuja tese foi fixada no Tema nº 736, que tratava da inconstitucionalidade  da multa da compensação não homologada prevista no art. 74, §§15 e 17, da Lei 9.430/96, enquanto nestes autos cuida-se de multa prevista no art. 18 da Lei nº 10.833, com a redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007:
		 art. 18 da Lei nº 10.833:
		 Art. 18. O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à imposição de multa isolada em razão de não-homologação da compensação quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 § 2º A multa isolada a que se refere o caput deste artigo será aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 § 5o Aplica-se o disposto no§ 2º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, às hipóteses previstas nos §§ 2oe 4odeste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 
		 Art. 44 da Lei no9.430:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:(Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;(Vide Lei nº 10.892, de 2004)(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 
		 § 2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1º deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pela sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para:(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 
		 No referido RE 796.939/RS a matéria controvertida consistia em aferir a constitucionalidade do art. 74, §§15 e 17, da Lei 9.430/96, que previa multa ao contribuinte que tivesse indeferido seu pedido administrativo de ressarcimento ou de homologação de compensação tributária declarada, não abrangendo casos de falsidade no pedido do contribuinte. 
		 Fato evidenciado no voto da Ministra Cármem Lúcia:
		 “Delineado esse contexto, observo que a legislação tributária federal contempla um conjunto de medidas punitivas especificamente direcionadas a punir os contribuintes que, agindo com má-fé e abuso de direito, pratiquem comportamentos ilícitos, com o propósito de obter restituição ou compensação de créditos inexistentes ou avaliados a maior, mediante o uso de declarações falsas ou comportamentos fraudulentos , valendo destacar, dentre outras sanções de natureza civil, tributária, administrativa ou penal, as seguintes sanções pecuniárias : “
		 ( a) A multa de 150% (cento e cinquenta por cento), aplicada por lançamento de ofício, quando comprovada a falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. Essa sanção está prevista no art. 18, § 2º, da Lei nº 10.833/03, combinado com o art. 44, I, da Lei nº 9.430/96:
		 [...]
		 “Ao contrário das multas previstas nos §§ 15 e 17 da Lei nº 9.430/96, que têm como hipótese de incidência a mera recusa administrativa da homologação do pedido de restituição ou da declaração de compensação tributária, as medidas punitivas anteriormente mencionadas (itens a, b e c), pressupõe, necessariamente, a comprovação da realização de declarações fraudulentas pelo contribuinte ou a prática de atos de sonegação, fraude ou conluio entre os interessados. 
		 Essas medidas sancionatórias, como se vê, foram todas instituídas sob a perspectiva da prática comprovada de comportamentos motivados pela má-fé e pelo abuso de direito dos contribuintes. 
		 Já as sanções pecuniárias previstas nos §§ 15 e 17 do art. 74 da Lei nº 9.430/96, de outro lado, resultam do simples exercício pelo contribuinte do direito de postular à Administração Pública a apreciação de sua pretensão de ressarcimento ou compensação de valores que, segundo seu entendimento, foram pagos indevidamente.”
		 
		 Como se pode observar, a própria tese de inconstitucionalidade está baseada na diferenciação do comportamento intencional ou não do contribuinte em lesar os cofres públicos por meio de meios fraudulentos no uso do instrumento de compensação (DCOMP).
		 
		 Quanto ao mérito, entendo que o Recurso Voluntário deve ser declarado não provido. A autoridade fiscal demonstrou que a recorrente prestou informação falsa a respeito de retenções na fonte de rendimentos financeiros.
		 A recorrente declarou em DCOMP informações falsas de retenção em valores múltiplos de 1000, sem qualquer amparo em documento comprobatório. Transmitiu também as duas DCOMPS informando apuração trimestral, ainda que tenha de fato apurado anualmente o IRPJ:
		 /
		 
		 CONCORDÂNCIA COM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA
		 
		 Com base no art. 114, §12, I  do Anexo da Portaria MF nº 1.634, de 2023 (Ricarf), declaro minha concordância com os fundamentos da decisão recorrida, os quais me utilizo como razão de decidir. O destaco abaixo alguns pontos que entendo relevantes:
		 A impugnação é tempestiva, vez ter sido apresentada no prazo legal previsto no art. 15, caput, do Decreto nº 70.235, de 1972, motivo pelo qual dela se toma conhecimento. 
		 Não foi apresentada impugnação contra o Termo de Sujeição Passiva Solidária lavrado em nome de Raquel Alvanira Marcondes Rodrigues Dias, razão pela qual não há litígio a ser examinado quanto a esta atribuição de responsabilidade solidária. 
		 No tocante ao pedido de reunião de processos, a Portaria RFB nº 1.668, de 2016, que disciplina a formalização de processos no âmbito da RFB, assim estabelece: 
		 Art. 3º Serão juntados por apensação os autos:
		  (...) 
		 III – de indeferimento de pedido de ressarcimento ou da não homologação de DCOMP e do lançamento de ofício e da multa isolada deles decorrentes, conforme o caso; e 
		 (...) 
		 Portanto, devem ser juntados por apensação o presente processo e os processos de controle de crédito nº 13888.723351/2017-52 e 13888.723352/2017-05, sendo que as respectivas manifestações de inconformidade contra o não reconhecimento do direito creditório está sendo julgadas nesta mesma sessão.
		 O auto de infração foi lavrado para exigir multa isolada aplicada com fundamento nos §§ 2º e 5º do art. 18 da Lei nº 10.833, de 2003 e no § 2º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, a seguir:
		  Lei nº 10.833, de 2003: 
		 Art. 18. O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à imposição de multa isolada em razão de não-homologação da compensação quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
		 (...) 
		 § 2º A multa isolada a que se refere o caput deste artigo será aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
		 (...) 
		 § 5o Aplica-se o disposto no§ 2º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, às hipóteses previstas nos §§ 2o e 4o deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		  Lei 9.430, de 1996: 
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:(Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
		 (...) 
		 § 2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1o deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: 
		 (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		  I - prestar esclarecimentos;(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
		 II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
		 III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		  (...) 
		 Depreende-se, dos textos legais acima transcritos, que, havendo falsidade da declaração, a multa é aplicada no percentual de 150%, podendo, ainda, ser majorada para 225%, quando o sujeito passivo, no prazo marcado pela intimação, deixar de prestar esclarecimentos ou não apresentar documentos ou arquivos magnéticos solicitados pela autoridade fiscal. 
		 No caso em tela, a multa isolada foi aplicada no percentual de 225% em razão da verificação pela autoridade fiscal de três fatos, a saber:
		 - não homologação das Declarações de Compensação;
		  2. - comprovação de falsidade nas referidas Declarações e; 
		 3. - não atendimento para prestar esclarecimentos e apresentar documentos solicitados na intimações. 
		 Assim, está claro que a legislação tributária estabelece a aplicação da multa isolada questionada pelo contribuinte e a autoridade fiscal verificou e demonstrou nos autos o enquadramento do contribuinte na hipótese legal para aplicabilidade da multa, não existindo qualquer desrespeito a princípio legal. 
		 O impugnante argumenta, outrossim, que fraude e dolo seriam incompatíveis com a Declaração de Compensação, já que a mesma representa uma confissão de dívida e estaria sujeita à posterior análise da RFB para homologação. 
		 A argumentação apresentada pelo impugnante não merece prosperar. 
		 Senão vejamos! 
		 Primeiramente, esclareço que, ao contrário do alegado pelo impugnante, a divergência encontrada pela autoridade fiscal foi a inexistência das retenções em fonte que comporiam o saldo negativo de IRPJ e não a divergência entre DCTF e DIPJ, em relação ao saldo negativo de CSLL.
		  O contribuinte afirmou que “acreditava ter apurado crédito passível de compensação” e, por esse motivo, levou ao conhecimento da autoridade administrativa sua “presunção” para posterior análise, conforme disciplina o art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996. Ocorre que, para se fazer uma compensação, o crédito deve ser líquido e certo e não uma mera presunção de um crédito.
		  O fato de o valor indicado pelo contribuinte como crédito estar sujeito à futura fiscalização pelo Fisco não significa que ele possa indicar qualquer montante e quiçá montantes que nem correspondam a créditos reais. Outro equívoco constante da impugnação é a alegada falta de intimação.
		  Nos processos de crédito, a autoridade fiscal encaminhou intimação ao contribuinte, antes da emissão do despacho decisório, solicitando que fossem apresentados os comprovantes de retenção em fonte, sob pena de glosa do crédito pleiteado. 
		 Senão vejamos! 
		 No processo nº 13888.723351/2017-52, referente ao PER/Dcomp nº 16390.00148.310717.1.3.02-4256, o contribuinte foi cientificado em 05/09/2017, do Termo de Intimação nº 666/2017, que solicitou os documentos e informações a seguir, sob pena de glosa do crédito pleiteado (fls. 02/03 daquele processo): 
		 1 - comprovantes de retenção conforme figura anexada ao final deste termo. 
		 2 - lançamentos contábeis demonstrando o crédito das retenções efetuado na contabilidade da empresa. 
		 De igual forma, no processo nº 13888.723352/2017-05, referente ao PER/Dcomp nº 24474.65846.140617.1.3.02-9937, o contribuinte recebeu o Termo de Intimação nº 667/2017, na mesma data e com o mesmo teor do processo anterior.
		 Contudo, não atendeu a nenhum dos termos de intimação e nem trouxe documentação junto à impugnação. Cumpre ressaltar que os comprovantes solicitados pela autoridade fiscal eram imprescindíveis para a verificação das retenções que constituíam o saldo negativo informado pelo contribuinte no PER/Dcomp, já que não constavam da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte – DIRF. 
		 Ao efetuar a compensação mediante Declaração de Compensação, o contribuinte angariou para si todos os efeitos daí decorrentes, como por exemplo, o direito à obtenção de Certidão Negativa de Tributos Federais, se inexistentes outros débitos exigíveis, até que um ato administrativo firmasse a impropriedade da compensação veiculada. 
		 Há que se lembrar que a Declaração de Compensação não se caracteriza como mero exercício do direito de petição, mas sim instrumento por meio do qual se formaliza a compensação e a conseqüente extinção do crédito tributário. 
		 Conclui-se, por conseguinte, que o contribuinte descumpriu as determinações legais ao declarar compensações mediante DCOMP tendo por referência direito creditório de que não dispunha. Veiculou compensações com crédito inexistente e assim conseguiu postergar o pagamento de tributos. 
		 Ademais, o contribuinte não se limitou a declarar a compensação de débitos com direito creditório inexistente, pois ficou caracterizado que ele, ao demonstrar a composição do direito creditório utilizado nas compensações, prestou informações falsas à RFB, objetivando, assim, evitar o pagamento de seus débitos, modificando-lhes uma de suas características essenciais, qual seja, sua exigibilidade.
		  Ao informar retenção de imposto que não existiu, o contribuinte se esquivou dos controles prévios adotados pela administração tributária, instituídos com a finalidade de evitar a ocorrência de compensações contrárias à lei. 
		 Agiu conscientemente em busca do propósito de diferir o pagamento de tributos, formalizando uma Declaração de Compensação que lhe permitiu firmar a extinção dos débitos declarados em DCTF e evitar a cobrança e inscrição dos mesmos em Dívida Ativa da União, com os ônus daí decorrentes.
		  Tudo isso contando com a possibilidade de que a análise de seu PER/Dcomp pela administração tributária não ocorresse nos 5 (cinco) anos subsequentes, prazo para a homologação tácita das compensações declaradas.
		  Em tais condições é que se construiu o entendimento administrativo de que eventual divergência entre o conteúdo da declaração e a situação fática efetivamente ocorrida, se proposital, configura falsidade e acarreta a evasão do tributo. Entende-se que a falsidade de uma declaração consiste na deliberada inclusão de situação fática inverídica em seu conteúdo informativo, simulando a ocorrência de um fato ou de suas características. 
		 Fazer declaração falsa é o ato de prestar informações ao Fisco, em cumprimento de um dever instrumental, cujo conteúdo consista em simulação da ocorrência de um fato, ou de suas características, consignada em um documento. O instrumento mediante o qual se efetiva a declaração, que serve de base material ou probante para sua realização, pode ser um documento verdadeiro ou materialmente falso, decorrente de ilegal elaboração por meio de informações falsas em seu conteúdo.
		 Por isso, é indubitável que a inserção de informações cujas características não estão de acordo com a legalidade que ampararia o direito de compensação de créditos junto ao Fisco tipifica a conduta do agente que deliberadamente inseriu a informação com o fim de se eximir de recolhimento de tributos. 
		 Da inserção de dados relativos a retenções do imposto na fonte inexistentes, como o que foi caracterizado pelos dados levantados pela autoridade fiscal, depreende-se que, regra geral, a conduta não foi, em tese, culposa, mas sim dolosa. 
		 Tem-se que, no mínimo, ocorreu o dolo eventual, pois o agente vislumbrou o resultado (extinção do crédito tributário) e o assumiu, no esteio de que o único risco seria a simples rejeição da compensação e o restabelecimento da exigibilidade dos débitos compensados. 
		 Na falta de tal comprovação, não foi reconhecido o direito creditório e, consequentemente, não foram homologadas as compensações.
		  Portanto, a falta de resposta à intimação, a não declaração em DIRF das supostas retenções, o fato do contribuinte ter apurado o IRPJ e a CSLL de forma anual, e não trimestral (como registrado nos PER/Dcomp), além de ter declarado nos PER/Dcomp valores das retenções em fonte sempre múltiplos de mil, levam à conclusão de que houve falsidade nas informações prestadas nas Declarações de Compensação aqui tratadas. 
		 DISPOSITIVO
		 
		 Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.
		 É como voto.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Rafael Zedral – relator.
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conforme previsto no art. 18, § 29, da Lei n? 10.833/03 combinado com o
art. 44, 1, da Lei n2 9.430/96.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntario, mantendo o langamento

(documento assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

(documento assinado digitalmente)
Rafael Zedral- Relator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros Alessandro Bruno Macedo
Pinto, Alexandre labrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo
Piza di Giovanni, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO
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Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do julgamento do
recurso administrativo na primeira instancia administrativa, transcrevo e adoto o relatério
produzido pela DRJ

Trata 0 presente processo de auto de infracéo lavrado por Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil — AFRFB da DRF/Belo Horizonte (Procedimento Fiscal n°
0812500.2017.00483), para exigir a multa regulamentar no valor de R$149.439,04, com
fundamento no art. 18, 8§ 2° e 8° da Lei n°® 10.833, de 2003 e no art. 94, § 2° da lei n°
9.430, de 1996, em decorréncia de Declaracdo de Compensacdo ndo homologada.

De acordo com o Termo de Constatacdo Fiscal (fls. 25/26), o contribuinte
apresentou o0s PER/Dcomp n° 16390.00148.310717.1.3.02-4256 (fls. 05/09) e
24474.65846.140617.1.3.02-9937 (fls. 10/16), controlados nos processos de crédito n°
13888.723351/2017-52 (Despacho Decisério DRF/PCA n° 563 - fls. 21/24) e
13888.723352/2017-05 (Despacho Decisério DRF/PCA n° 564 - fls. 17/20),
respectivamente.

Conforme os Despachos Decisérios n.°. 563 e 564, referentes aos PER/Dcomp
acima, o contribuinte transmitiu as Declaracbes de Compensacao para se aproveitar de
crédito de Saldo Negativo, tendo relacionado na composicao do crédito retencGes na fonte
ndo confirmadas. Intimado a apresentar os comprovantes de retencdo e 0s lancamentos
contabeis, para demonstrar o crédito das retengdes efetuado na contabilidade da empresa,
o contribuinte ndo apresentou nenhum comprovante nem resposta a intimacao.
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A seguir, transcreve-se trecho do Despacho Decisorio DRF/PCA n° 563:

Conforme exposto no relatério acima, a empresa foi intimada a
apresentar comprovantes de retencdo conforme determina os arts. 942 e 943
do Decreto 3.000, de 1999, e o art. 55 da Lei n°® 7.450, de 1985, e
langamentos contabeis demonstrando o crédito das retencGes efetuado na
contabilidade da empresa. Até a presente data a empresa ndo apresentou
nenhum comprovante tampouco respondeu a intimagao.

O preenchimento do crédito do Saldo Negativo no PER/DCOMP é
passo posterior no processo de requerimento do valor. Inicialmente a
empresa deve apurar o IRPJ e a CSLL por meio do preenchimento e da
entrega da ECF, que constitui a declaragdo anual que as empresas fazem
para demonstrar a apuracdo desses tributos.

No caso de periodos trimestrais, que se encerram antes do fim do ano
civil, ou em periodos anteriores a data limite para a entrega da ECF, ao
menos a empresa deveria ter comprovado o registro em sua contabilidade
dos créditos que pleiteia de forma que se pudesse confirmar a geragdo do
crédito do Saldo Negativo.

Resta claro que a empresa agiu deliberadamente para burlar a
legislagdo tributaria inserindo informacfes inveridicas nas fichas de
composic¢ao do crédito no PER/DCOMP.

Ao seu bel prazer relacionou reteng¢fes na fonte com valores multiplos
de R$ 1.000,00 em verdadeira acdo premeditada para postergar o
adimplemento de suas obrigagGes tributarias, confiando na suposta lentidao
da maquina publica e em eventual ndo andlise dos dados.

Deste modo, o direito creditério do Saldo Negativo ndo foi reconhecido e as
compensagdes ndo foram homologadas.

Em face da ndo homologacgdo das compensacdes e do ndo atendimento a intimacéo,
foi aplicada a multa isolada no percentual de 225%, prevista no caput e nos §§ 2° e 8° do
art. 18 da Lei n° 10.833, de 2003 e no 8§ 2° do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, com a
redacéo dada pela Lei n° 11.488, de 2007.

Foi formalizada, ainda, a Representacdo Fiscal para Fins Penais, a fim de
comunicar, ao Ministério Publico Federal, os fatos apurados, os quais configuram, em
tese, crime contra a ordem tributaria, previsto no inciso | do art. 1° da Lei n° 8.137, de
1990.
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O interessado foi cientificado do auto de infragdo por via postal em 03/10/2017,
comprovado pelo Aviso de Recebimento do Correios de fl. 33.

Foi lavrado, também, o Termo de Sujei¢do Passiva Solidaria n°® 04/2017 (fl. 31),
em nome de Raquel Alvanira Marcondes Rodrigues Dias (CPF n° 210.344.038-26). A
ciéncia do Termo ocorreu por Edital em 01/11/2017 (fl. 37).

Em 31/10/2017, foi apresentada a impugnacédo de fls. 41/66, pelo contribuinte
Empreiteira RM Rodrigues Ltda. ME., através da qual citou o Cdédigo Tributéario
Nacional - CTN e a Lei n®9.430, de 1996, para sustentar seu direito a compensacao.

Alega que a presuncdo ndo seria suficiente para a autoridade fiscal constituir
crédito tributario, sem que houvesse o aprofundamento das provas.

Por outro lado, esclarece que "(...) acredita ter apurado crédito, passivel de
compensacéo. Por esse motivo, levou ao conhecimento da autoridade administrativa, sua
presuncao para posterior anélise, (...)" (fl. 43).
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Faz ressalva acerca da preservacdo do seu direito de peticdo e de afrontas aos
principios da razoabilidade, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditério.
Ademais, argumenta que a multa aplicada tem carater punitivo e confiscatério.

O contribuinte defende que "os fatos para a consideracdo da fraude, se constituem
com a inconsisténcia entre a DCTF e o PERDCOMP, quanto a informacdo do Saldo
Negativo da CSLL" (fl. 46). Todavia, afirma que ndo recebeu o "Termo de Intimagdo
PER/Dcomp", para que tivesse a possibilidade de corrigir as inconsisténcias existentes
entre a DIPJ e 0o PER/Dcomp.

Alega gue, na compensacao, a extin¢do do crédito tributario se da em condigdo
resolutdria, de modo que a Receita Federal do Brasil - RFB tem o dever de analisar o
pleito do contribuinte.

Em seu entendimento, a obrigatoriedade da andlise da compensacdo pela RFB
(HOMOLOGAGCAO), torna descabida a ocorréncia de fraude e de dolo, ja que o conceito
de fraude, tal como previsto no art. 72 da Lei n® 4502, de 1964, se caracteriza por
impedir ou retardar a ocorréncia do fato gerador, mas a compensacdo corresponde a
constituicdo de divida, de modo que o contribuinte ndo tem como ocultar o fato gerador.

Defende que a mé fé revela-se como elemento central em todas as acepc¢des do
verbete "fraude" e que é possivel o contribuinte optar por meios licitos de economia fiscal
que configurem "elisdo fiscal". Cabe, segundo afirma, a autoridade fiscal verificar a
fronteira da ilicitude dos atos praticados pelos contribuintes e apresentar provas quando
ficar configurada conduta tipica da fraude.

Afirma que como a compensacéo pleiteada ndo estava abrangida no § 3° do art. 74
da Lei n®9.430, de 1996, ndo haveria ma fé.

Transcreve farta doutrina patria e jurisprudéncia administrativa sobre dolo e fraude,
além de seu proprio entendimento e interpretagdo sobre os textos transcritos e o tema.

Por fim, solicita que sejam afastadas a multa e as alegac¢Ges de sonegacéo e fraude,
além da reunido do presente processo com 0s processos de crédito.
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Em sessdo de 25 de abril de 2018 (e-fls.73) a DRJ julgou improcedente a
Manifestacdo de Inconformidade do contribuinte, conforme a ementa a seguir:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 26/09/2017

MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.NVERIFICACAO
DE FALSIDADE E FALTA DE ATENDIMENTO A INTIMACAO.

De acordo com a legislagdo vigente, nos casos de compensacdo ndo homologada,
cuja declaragdo foi apresentada com falsidade e verificado o ndo atendimento pelo
sujeito passivo, no prazo marcado, de intimacdo para prestar esclarecimentos ou
para apresentar documentos ou arquivos magnéticos, deve ser exigida multa
isolada, no percentual de 225%, sobre o valor total do débito indevidamente
compensado.

ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE E/OU ILEGALIDADE NA
ESFERA ADMINISTRATIVA. CABIMENTO.

A apreciacdo de alegacdes de inconstitucionalidade e/ou ilegalidade é de exclusiva
competéncia do Poder Judiciério. Matérias que as questionam ndo sdo apreciadas
na esfera administrativa. Impugnacdo Improcedente Crédito Tributario Mantido
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Ciente da decisdo de primeira instancia em 22/05/2018 (e-fls. 86), o ora Recorrente
apresenta Recurso Voluntario em 24/05/2018 (e-fls. 87), no qual apresenta o mesmo texto ja
apresentado na manifesta¢ao de inconformidade.

E o relatério

VOTO

Conselheiro Rafael Zedral - Relator
Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para aprecia¢cdo do
Recurso Voluntario. Demais disso, observo que o recurso é tempestivo. Portanto, o Recurso
Voluntario deve ser conhecido.

DO MERITO

O caso tratado nestes autos ndo se relaciona com o julgamento realizado pelo
Supremo Tribunal Federal (STF), nos autos do RE 796.939/RS cuja tese foi fixada no Tema n2 736,
gue tratava da inconstitucionalidade da multa da compensagdao nao homologada prevista no art.
74, §815 e 17, da Lei 9.430/96, enquanto nestes autos cuida-se de multa prevista no art. 18 da Lei
n2 10.833, com a redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007:

art. 18 da Lei n? 10.833:

Art. 18. O lancamento de oficio de que trata o art. 90 da Medida
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Proviséria no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-a a imposicdo de
multa isolada em razdo de n3ao-homologacdo da compensacdao quando se
comprove falsidade da declaracdo apresentada pelo sujeito passivo.
(Redacdo dada pela Lei n© 11.488, de 2007)

§ 22 A multa isolada a que se refere o caput deste artigo serd
aplicada no percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei n®9.430,
de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terd como base de célculo
o valor total do débito indevidamente compensado.(Redagao dada pela Lei
n2 11.488, de 2007)

§ 5° Aplica-se o disposto no§ 22 do art. 44 da Lei n? 9.430, de 27
de dezembro de 1996, as hipdteses previstas nos §§ 2% 4°deste artigo.
(Redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

Art. 44 da Lei n°9.430:
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Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:(Vide Lei n? 10.892, de 2004) (Redag¢dao dada pela Lei n?
11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata;(Vide Lei
n2 10.892, de 2004)(Redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

§ 20 Os percentuais de multa a que se referem o inciso | do
caput e o § 12 deste artigo serdo aumentados de metade, nos casos de nao
atendimento pela sujeito passivo, no prazo marcado, de intimacao
para:(Redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

No referido RE 796.939/RS a matéria controvertida consistia em aferir a
constitucionalidade do art. 74, §§15 e 17, da Lei 9.430/96, que previa multa ao contribuinte que
tivesse indeferido seu pedido administrativo de ressarcimento ou de homologacdo de
compensacao tributdria declarada, ndo abrangendo casos de falsidade no pedido do contribuinte.

Fato evidenciado no voto da Ministra CArmem Lucia:

“Delineado esse contexto, observo que a legislagcdo tributaria
federal contempla um conjunto de medidas punitivas especificamente
direcionadas a punir os contribuintes que, agindo com ma-fé e abuso de
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direito, pratiqguem comportamentos ilicitos, com o propésito de obter
restituicdo ou compensacdao de créditos inexistentes ou avaliados a maior,
mediante o uso de declaragdes falsas ou comportamentos fraudulentos ,
valendo destacar, dentre outras sanc¢Bes de natureza civil, tributaria,
administrativa ou penal, as seguintes san¢des pecunidarias : “

(a) A multa de 150% (cento e cinquenta por cento), aplicada por
lancamento de oficio, quando comprovada a falsidade da declaracdo
apresentada pelo sujeito passivo. Essa san¢ao esta prevista no art. 18, § 29,
da Lei n2 10.833/03, combinado com o art. 44, |, da Lei n2 9.430/96:

[...]

“Ao contrdrio das multas previstas nos §§ 15 e 17 da Lei n?
9.430/96, que tém como hipdtese de incidéncia a mera recusa
administrativa da homologacao do pedido de restituicao ou da declaracao
de compensagao tributaria, as medidas punitivas anteriormente
mencionadas (itens a, b e c), pressupde, necessariamente, a comprovag¢ao
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da realizagao de declaragdes fraudulentas pelo contribuinte ou a pratica de
atos de sonegacao, fraude ou conluio entre os interessados.

Essas medidas sancionatérias, como se vé, foram todas
instituidas sob a perspectiva da pratica comprovada de comportamentos
motivados pela ma-fé e pelo abuso de direito dos contribuintes.

Ja as sanc¢Oes pecunidrias previstas nos §§ 15 e 17 do art. 74 da
Lei n2 9.430/96, de outro lado, resultam do simples exercicio pelo
contribuinte do direito de postular a Administra¢do Publica a apreciagdo de
sua pretensdao de ressarcimento ou compensacao de valores que, segundo
seu entendimento, foram pagos indevidamente.”

Como se pode observar, a propria tese de inconstitucionalidade
estd baseada na diferenciacdo do comportamento intencional ou ndo do
contribuinte em lesar os cofres publicos por meio de meios fraudulentos no
uso do instrumento de compensagao (DCOMP).

Quanto ao mérito, entendo que o Recurso Voluntario deve ser declarado ndo provido.
A autoridade fiscal demonstrou que a recorrente prestou informacao falsa a respeito de retencdes
na fonte de rendimentos financeiros.

A recorrente declarou em DCOMP informacdes falsas de retencdo em valores
multiplos de 1000, sem qualquer amparo em documento comprobatorio. Transmitiu também as
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duas DCOMPS informando apuracdo trimestral, ainda que tenha de fato apurado anualmente o
IRPJ:




ACORDAO 1402-007.041 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13888.723801/2017-15

MINISTERIO DR FAZENDA PEDIDO DE RESTITUICAO, RESSARCIMENTO OU REEMBOLSO E
SECRETARTA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DECLMO DE CﬂH}EHSB.ciO

PER/DCOMP €.7

09.264.365/0001-06 24474 .65846.140617.1.3.02-9937 Pagina 3
IRPJ Retido na Fonte 00100617
0001.CcNPJ da Fonte Pagadora: 60.701.1%0/0001-04

Cédigo da Receita: 3426 - Apl s Financeiras de Renda Fixa

de da Administracdio Pablica: HARO
Vvaler 10.000,00

0002 .CNPJ da Fonte Pagadora: 60.746.948/0001-12

Cédige da Receita: GBOD - Aplicagdes Financeiras em fundeos de investimente - renda
Eixa
Retengle efetuada por Orglo / Entidade da Administragiio Pablica: HAO
valor 10.000,00

0003 .CHNPJ da Fonte Pagadora: 60.746.94B/0001-12

Cédigo da Receita: 3426 - Apl des Financeiras de Renda Fixa

Retencio eferuada por Orgio / Entidade da Administracio Plablica: NAO
Valor 15.000,00

0004 .CHPJ da Fonte Pagadora: 90.400.B8B/0001-42
Cédige da Receita: 3426 - Apl fes Financeiras de Renda Fixa
Retencdo eferuada por Orglo / Entidade da Administraclo Pablica: NAO
valor 15.000,00

Total 50.000,00

CONCORDANCIA COM OS FUNDAMENTOS DA DECISAO RECORRIDA

Com base no art. 114, §12, 11 do Anexo da Portaria MF n2 1.634, de 2023 (Ricarf),
declaro minha concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida, os quais me utilizo como
razdo de decidir. O destaco abaixo alguns pontos que entendo relevantes:
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A impugnagdo é tempestiva, vez ter sido apresentada no prazo
legal previsto no art. 15, caput, do Decreto n2 70.235, de 1972, motivo pelo
qgual dela se toma conhecimento.

N3o foi apresentada impugnacdo contra o Termo de Sujeicdo
Passiva Soliddaria lavrado em nome de Raquel Alvanira Marcondes Rodrigues
Dias, razdo pela qual ndo ha litigio a ser examinado quanto a esta atribuicdo
de responsabilidade solidaria.

' Art. 114. As decisBes dos colegiados, em forma de acérdao ou resolugao, serdo assinadas pelo presidente, pelo
relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaragdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicdo, especificando-se, se houver, os conselheiros
vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.

[...]

§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante:

| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida; e
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No tocante ao pedido de reunido de processos, a Portaria RFB n2
1.668, de 2016, que disciplina a formalizacdo de processos no ambito da
RFB, assim estabelece:

Art. 32 Serdo juntados por apensagdo os autos:

()

Il — de indeferimento de pedido de ressarcimento ou da ndo
homologacdao de DCOMP e do langamento de oficio e da
multa isolada deles decorrentes, conforme o caso; e

(...)

Portanto, devem ser juntados por apensagdao o presente
processo e os processos de controle de crédito n? 13888.723351/2017-52 e
13888.723352/2017-05, sendo que as respectivas manifestacbes de
inconformidade contra o ndo reconhecimento do direito creditério esta
sendo julgadas nesta mesma sessao.

O auto de infragao foi lavrado para exigir multa isolada aplicada
com fundamento nos §§ 22 e 52 do art. 18 da Lei n2 10.833, de 2003 e no §
292 do art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996, a seguir:

Lei n2 10.833, de 2003:

Art. 18. O lancamento de oficio de que trata o art. 90 da
Medida Provisdria no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001,
limitar-se-a a imposi¢do de multa isolada em razao de nao-
homologacdo da compensagao quando se comprove falsidade
da declaragdo apresentada pelo sujeito passivo. (Redagao
dada pela Lein? 11.488, de 2007)

(...)

§ 29 A multa isolada a que se refere o caput deste artigo serd
aplicada no percentual previsto no inciso | do caput do art. 44
da Lei n0 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em
dobro, e terd como base de calculo o valor total do débito
indevidamente compensado. (Redacdo dada pela Lei n?
11.488, de 2007)

(...)
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§ 50 Aplica-se o disposto no§ 22 do art. 44 da Lei n29.430, de
27 de dezembro de 1996, as hipdteses previstas nos §§ 2o e
40 deste artigo. (Redagao dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

Lei 9.430, de 1996:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:(Vide Lei n2 10.892, de 2004) (Redag¢do dada
pela Lei n2 11.488, de 2007)

(...)

§ 20 Os percentuais de multa a que se referem o inciso | do
caput e 0 § 1o deste artigo serdo aumentados de metade, nos
casos de ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo
marcado, de intimagao para:

(Redagdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

| - prestar esclarecimentos;(Redacao dada pela Lei n2 11.488,
de 2007)

Il - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts.
11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Redacdo
dada pela Lein? 11.488, de 2007)

Il - apresentar a documentacdo técnica de que trata o art. 38
desta Lei. (Redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

(...)

Depreende-se, dos textos legais acima transcritos, que, havendo
falsidade da declaracdo, a multa é aplicada no percentual de 150%,
podendo, ainda, ser majorada para 225%, quando o sujeito passivo, no prazo
marcado pela intimagdo, deixar de prestar esclarecimentos ou nao
apresentar documentos ou arquivos magnéticos solicitados pela autoridade
fiscal.

No caso em tela, a multa isolada foi aplicada no percentual de
225% em razao da verificagao pela autoridade fiscal de trés fatos, a saber:

- ndo homologacado das Declaracdes de Compensacao;

2. - comprovacao de falsidade nas referidas Declaragdes €;
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3. - ndo atendimento para prestar esclarecimentos e apresentar
documentos solicitados na intimagdes.

Assim, estd claro que a legislacdo tributdria estabelece a
aplicagdo da multa isolada questionada pelo contribuinte e a autoridade
fiscal verificou e demonstrou nos autos o enquadramento do contribuinte na
hipétese legal para aplicabilidade da multa, ndo existindo qualquer
desrespeito a principio legal.

O impugnante argumenta, outrossim, que fraude e dolo seriam
incompativeis com a Declaracdo de Compensacdo, ja que a mesma
representa uma confissdo de divida e estaria sujeita a posterior andlise da
RFB para homologacao.

A argumentacdo apresentada pelo impugnante n3o merece
prosperar.

Senao vejamos!

Primeiramente, esclareco que, ao contrdrio do alegado pelo
impugnante, a divergéncia encontrada pela autoridade fiscal foi a
inexisténcia das reten¢des em fonte que comporiam o saldo negativo de IRPJ
e ndo a divergéncia entre DCTF e DIPJ, em relagdo ao saldo negativo de CSLL.

O contribuinte afirmou que “acreditava ter apurado crédito
passivel de compensacao” e, por esse motivo, levou ao conhecimento da
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autoridade administrativa sua “presuncao” para posterior analise, conforme
disciplina o art. 74 da Lei n2 9.430, de 1996. Ocorre que, para se fazer uma
compensacao, o crédito deve ser liquido e certo e ndo uma mera presungao
de um crédito.

O fato de o valor indicado pelo contribuinte como crédito estar
sujeito a futura fiscalizacdo pelo Fisco ndo significa que ele possa indicar
qgualquer montante e quicda montantes que nem correspondam a créditos
reais. Outro equivoco constante da impugnacdo é a alegada falta de
intimacao.

Nos processos de crédito, a autoridade fiscal encaminhou
intimacdo ao contribuinte, antes da emissdo do despacho decisodrio,
solicitando que fossem apresentados os comprovantes de retencdo em
fonte, sob pena de glosa do crédito pleiteado.

Sendo vejamos!
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No processo n? 13888.723351/2017-52, referente ao
PER/Dcomp n? 16390.00148.310717.1.3.02-4256, o contribuinte foi
cientificado em 05/09/2017, do Termo de Intimagdo n? 666/2017, que
solicitou os documentos e informagbes a seguir, sob pena de glosa do
crédito pleiteado (fls. 02/03 daquele processo):

1 - comprovantes de retencao conforme figura anexada ao final
deste termo.

2 - langamentos contabeis demonstrando o crédito das
retengdes efetuado na contabilidade da empresa.

De igual forma, no processo n? 13888.723352/2017-05,
referente ao PER/Dcomp n? 24474.65846.140617.1.3.02-9937, o
contribuinte recebeu o Termo de Intima¢do n2 667/2017, na mesma data e
com o mesmo teor do processo anterior.

Contudo, ndo atendeu a nenhum dos termos de intimagdo e nem
trouxe documentacdo junto a impugnacdo. Cumpre ressaltar que os
comprovantes solicitados pela autoridade fiscal eram imprescindiveis para a
verificacdo das reten¢des que constituiam o saldo negativo informado pelo
contribuinte no PER/Dcomp, ja que ndo constavam da Declaracdo do
Imposto de Renda Retido na Fonte — DIRF.

Ao efetuar a compensacdo mediante Declaracdo de
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Compensacdao, o contribuinte angariou para si todos os efeitos dai
decorrentes, como por exemplo, o direito a obtencdo de Certiddao Negativa
de Tributos Federais, se inexistentes outros débitos exigiveis, até que um ato
administrativo firmasse a impropriedade da compensacao veiculada.

Ha que se lembrar que a Declaragao de Compensa¢dao ndo se
caracteriza como mero exercicio do direito de peticdo, mas sim instrumento
por meio do qual se formaliza a compensacdo e a conseqiliente extin¢do do
crédito tributario.

Conclui-se, por conseguinte, que o contribuinte descumpriu as
determinagdes legais ao declarar compensacdes mediante DCOMP tendo
por referéncia direito creditério de que ndo dispunha. Veiculou
compensacdes com crédito inexistente e assim conseguiu postergar o
pagamento de tributos.

Ademais, o contribuinte ndo se limitou a declarar a compensacao
de débitos com direito creditério inexistente, pois ficou caracterizado que
ele, ao demonstrar a composicdo do direito creditério utilizado nas
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compensacdes, prestou informacdes falsas a RFB, objetivando, assim, evitar
0 pagamento de seus débitos, modificando-lhes uma de suas caracteristicas
essenciais, qual seja, sua exigibilidade.

Ao informar retengdo de imposto que nao existiu, o contribuinte
se esquivou dos controles prévios adotados pela administracao tributaria,
instituidos com a finalidade de evitar a ocorréncia de compensagées
contrdrias a lei.

Agiu conscientemente em busca do propdsito de diferir o
pagamento de tributos, formalizando uma Declaracdo de Compensacao que
Ihe permitiu firmar a extingao dos débitos declarados em DCTF e evitar a
cobranca e inscricdo dos mesmos em Divida Ativa da Unido, com os 6nus dai
decorrentes.

Tudo isso contando com a possibilidade de que a andlise de seu
PER/Dcomp pela administracdo tributaria ndo ocorresse nos 5 (cinco) anos
subsequentes, prazo para a homologacdo tdcita das compensacdes
declaradas.

Em tais condicoes é que se construiu o entendimento
administrativo de que eventual divergéncia entre o conteldo da declaracao
e a situacdo fatica efetivamente ocorrida, se proposital, configura falsidade e
acarreta a evasao do tributo. Entende-se que a falsidade de uma declaragao
consiste na deliberada inclusdo de situagcdao fatica inveridica em seu
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conteudo informativo, simulando a ocorréncia de um fato ou de suas
caracteristicas.

Fazer declaracdo falsa é o ato de prestar informacdes ao Fisco,
em cumprimento de um dever instrumental, cujo conteddo consista em
simulacdo da ocorréncia de um fato, ou de suas caracteristicas, consignada
em um documento. O instrumento mediante o qual se efetiva a declaragao,
gue serve de base material ou probante para sua realizagdao, pode ser um
documento verdadeiro ou materialmente falso, decorrente de ilegal
elaboracdo por meio de informacdes falsas em seu conteudo.

Por isso, é indubitavel que a insercdo de informacdes cujas
caracteristicas ndo estdo de acordo com a legalidade que ampararia o direito
de compensacdo de créditos junto ao Fisco tipifica a conduta do agente que
deliberadamente inseriu a informacdo com o fim de se eximir de
recolhimento de tributos.
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Da insercdo de dados relativos a retencées do imposto na fonte
inexistentes, como o que foi caracterizado pelos dados levantados pela
autoridade fiscal, depreende-se que, regra geral, a conduta ndo foi, em tese,
culposa, mas sim dolosa.

Tem-se que, no minimo, ocorreu o dolo eventual, pois o agente
vislumbrou o resultado (extingdo do crédito tributario) e o assumiu, no
esteio de que o Unico risco seria a simples rejeicdo da compensagdo e o
restabelecimento da exigibilidade dos débitos compensados.

Na falta de tal comprovacdo, ndo foi reconhecido o direito
creditério e, consequentemente, ndao foram homologadas as compensagoes.

Portanto, a falta de resposta a intimacdo, a ndo declaracdo em
DIRF das supostas retencdes, o fato do contribuinte ter apurado o IRPJ e a
CSLL de forma anual, e ndo trimestral (como registrado nos PER/Dcomp),
além de ter declarado nos PER/Dcomp valores das retencGes em fonte
sempre multiplos de mil, levam a conclusdo de que houve falsidade nas
informacgdes prestadas nas Declaracdes de Compensacdo aqui tratadas.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario para, no mérito,
negar-lhe provimento.
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E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Zedral — relator.
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